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Eixos da Campanha Salarial 2011/2012

1) Política salarial permanente com reposição inflacionária, valorização do salário base e incorporação das gratificações.

2) Contra qualquer reforma que retire direitos dos trabalhadores.

3) Regulamentação/institucionalização da negociação coletiva no setor público

e direito de greve irrestrito.

4) Definição de data-base (1º de maio).

5) Cumprimento por parte do governo dos acordos firmados e não cumpridos.

6) Paridade entre ativos, aposentados e pensionistas.

7) Retirada dos Projetos de Leis (PLs), Medidas Provisórias (MPs) e Decretos contrários aos interesses dos servidores públicos (PLP 549/09, PLP 248/98, PLP 92/07, MP 520/2010 e demais proposições.

PLP 01/2007

Tal projeto limita as despesas com pessoal da União nos próximos 10 anos à inflação mais 1,5% ao ano, que poderá significar uma política de arrocho salarial para os servidores públicos bem como engessará a política de concursos públicos para os próximos anos.

PLP 92/07

Autoriza a polêmica criação de fundações públicas de caráter privado, donde surge a possibilidade de contratação de pessoal pelo regime celetista (CLT) típico do setor privado, para prestar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, meio ambiente, previdência complementar, ciência e tecnologia, entre outros, rompendo, assim, com o Regime Jurídico Único (RJU).

PLP 248

Permite a dispensa do servidor por insuficiência de desempenho, se aprovado, dentre outras conseqüências, abre caminho para a perseguição pelas chefias aos servidores, inclusive das carreiras exclusivas de Estado.

MP 520/2010

Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. – EBSERH, sendo assim uma empresa pública sob a forma de sociedade anônima, com personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Educação, com prazo de duração indeterminado.

PLP 549/2009

Tem a mesma lógica do PLP 01, tendo por objetivo também a limitação de despesas com pessoal, neste caso a partir da inserção de novas regras à Lei Complementar n° 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o que implica restrições à concessão de reajustes salariais, novas contratações para reposição de força de trabalho, etc.

Vale lembrar também da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 306/08, do deputado Eduardo Valverde (PT-RO), que extingue o Regime Jurídico Único na administração pública. Dessa forma, os servidores públicos poderão ser contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei 5.452/43) ou pelo regime estatutário, que reuniria somente as carreiras consideradas típicas de Estado, como as de diplomacia e da Justiça. Destaca-se adicionalmente que a Emenda Constitucional 19/98, extinguia o regime jurídico único e permitia a admissão pela CLT ou por regime estatutário.
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